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Poeira da história?

Discutindo o silenciamento da historiografia brasileira sobre os trabalhadores rurais no século XX

Manoela Pedroza

Os pesquisadores de história agrária brasileira, ou das histórias dos homens e mulheres que viveram de seu trabalho no campo, têm uma série de dificuldades que já foram muito lamentadas: o difícil acesso às fontes documentais, a descentralização e desorganização dos arquivos, os diversos interesses políticos e econômicos contrários à que se mexa nesse assunto, entre outros.  Mas ainda há um outro campo de problemas, ligado aos campos disciplinares e seus respectivos instrumentais teóricos e metodológicos que lidam com este objeto, que conformaram atualmente a situação de que quase não há trabalhos de História sobre este grupo social, ao passo que eles abundam em outras disciplinas, como a Sociologia, a Economia e a Antropologia.  

Trabalhos sobre ‘universo rural’ ou ‘mundo do trabalho agrícola’ na Grécia antiga, na França medieval, nos impérios asiáticos, entre outros exemplos, são abundantes e muito ricos.  (Cardoso, 1994; Cardoso, 1985; Cardoso et alii, 1990; Duby, 1962)  O problema se coloca quando lidamos com estes grupos de trabalhadores na história contemporânea, sobretudo o século XX.  Explicando com outras palavras, a questão que se tornou tabu é a relação destes grupos de trabalhadores/as com o desenvolvimento industrial e a conseqüente penetração capitalista no campo, processos marcantes em nosso país sobretudo no século passado.

Mas do que um fato consumado que deva ser lamentado como leite derramado, vou encarar estas opções acadêmicas de recortes temporais e temáticos como históricas, fruto sobretudo de dois outros processos: primeiro, o papel político que foi sendo atribuído aos camponeses desde os primeiros escritos de Marx até a década de 1970; segundo, as sucessivas clivagens e o enrijecimento das ossaturas dos campos acadêmicos nas áreas das ciências humanas.  Minha hipótese é que a compreensão ampla destas relações entre campos acadêmico e político – por vezes negligenciada – é o que pode tornar inteligível este dar de ombros da historiografia do mundo do trabalho em relação ao trabalhadores e trabalhadoras do campo.  Por isso, o objetivo deste artigo é sondar as causas do silenciamento da historiografia no debate a respeito de grupos camponeses no século XX, na esperança de que, ao tirar o tapete de cima da poeira escondida, colaborar para que este debate possa tomar novos rumos.

É sempre bom começar do princípio: o primeiro pesquisador contemporâneo que se debruçou sobre o problema da relação difícil entre campesinato e capitalismo se situava na fronteira entre história e sociologia: Karl Marx.  Ele nos legou um vasto campo conceitual utilizado pelas ciências humanas até nossos dias para análise e explicação do problema. (Marx, 1991).
  Sobre a relação entre o camponês e o capitalismo, a que chamou de questão agrária, a conclusão que Marx expressa no 18 brumário é de que 

"Os pequenos camponeses constituem uma imensa massa, cujos membros vivem em condições semelhantes mas sem estabelecerem relações multiformes entre si.  Seu modo de produção os isola uns dos outros, em vez de criar entre eles um intercâmbio mútuo (...) a grande massa da nação francesa é assim, formada pela simples adição de grandezas homólogas, da mesma maneira por que batatas em um saco constituem um saco de batatas (...) na medida em que existe entre os pequenos camponeses apenas uma ligação local e em que a similitude de seus interesses não cria organização política, nessa exata medida não constituem uma classe"
.

Neste trecho, conhecido como 'metáfora do saco de batatas', Marx utilizou os conceitos de classe social, relações sociais, organização política e modo de produção (já aplicados na análise do sistema capitalista) ao estudo do caso específico do campesinato francês na segunda metade do século XIX.  Ao fazer isso ele tinha duas intenções distintas: por um lado tentava investigar teoricamente um grupo social não capitalista com um instrumental cunhado para análise do capitalismo, mas também intervir politicamente na luta social perdida pelo proletariado francês com o golpe de Luiz Bonaparte.

O uso desse instrumental levou Marx a duas conclusões na análise do campesinato: a primeira é que, enquanto a estrutura capitalista -- as condições de exploração fabris, as tensões entre trabalho social e capital privado, a vivência coletiva da exploração -- possibilitaria ao proletariado forjar sua consciência de classe para si e, ao final, acumular forças para derrubar esta mesma estrutura e implantar o socialismo; no universo rural tradicional a estrutura social fazia o trabalho contrário: isolava os camponeses, criando neles o senso de manutenção de suas pequenas propriedades ao invés do sentimento de ação coletiva revolucionária. 

A segunda tese, decorrente da primeira, era que os camponeses existiriam como vestígios do passado feudal, sem papel funcional no momento em que viviam.  Em sua visão evolutiva das relações sociais, o camponês tradicional para Marx seria parte de um passado pré-capitalista, cujo sentido histórico só poderia ser o desaparecimento no novo sistema que se afigurava.  Isso porque a totalidade do sistema capitalista não seria baseada no modo de produção camponês, isto é, ele não seria uma relação social determinante para seu desenvolvimento.  O capitalismo então se relacionaria com o campesinato apenas como contingência histórica a ser paulatinamente eliminada pela diferenciação social dos camponeses em proprietários ou proletários rurais.  Neste sentido, a estrutura capitalista que Marx propôs se desenvolveria inexoravelmente engolindo as relações de produção tradicionais, num processo de expansão que chegaria a ser total (em profundidade) e global (em extensão).

Esta ficou sendo a mais lembrada posição de Marx a respeito do campesinato, embora não seja a única.  Essa é a idéia básica do paradigma marxista sobre a questão agrária, e daí se inicia uma série de estudos que, de maneira valorativamente negativa, caracterizaram a estrutura social do modo de vida camponês como contendo uma série de características específicas que impediriam ou dificultariam sua ação coletiva.
  Com raras exceções, as correntes marxistas hegemônicas neste campo político exacerbaram as interpretações que Marx fez sobre a França e a Inglaterra no século XIX para todo o mundo.  A preocupação com a problemática da transformação capitalista no campo foi expressa em dois debates conceituais: a diferenciação do campesinato e a especificidade ou não de um 'modo de produção camponês' (Shanin, 1980:53).  Tudo isso a partir do critério de propriedade ou expropriação da terra, e deste como definidor dos grupos sociais camponeses e das possibilidades de sua organização política mecanicamente decorrentes.  

É claro que isso não aconteceu sem matizes nem contradições.  Porque o significado político do conceito camponês garantiu uma periodicidade em seu próprio uso, sempre refletindo a história social em sentido amplo mas também uma dinâmica específica do pensamento acadêmico.  A exemplo disso, podemos perceber que até o começo do século XX, na Europa do Leste, a sociologia rural e a economia agrária contribuíram enormemente para os trabalhos sobre a especificidade da economia camponesa. Como passavam por um momento de profundas mudanças econômicas (industrialização) e políticas (ascensão dos movimentos nacionalista, populista e socialista), o debate sobre o conceito e repercussões do campesinato que se produziu neste período formou a maior parte do instrumental conceitual e ideológico relevante de que hoje dispomos, sendo bons exemplos os trabalhos de Galeski e Chayanov
.  (Shanin, 1973)

Esta torrente de estudos foi interrompida nas décadas de 20 e 30 do século passado e passou por um longo silêncio forçado, provocado pela polarização ideológica, pela intensa vigilância na produção acadêmica do leste europeu e, posteriormente, nas décadas de 40 a 60, pelo auge das "teorias da modernização pós-coloniais".
  O contexto geral era de que o desenvolvimento e a modernização incessantes situavam os camponeses na jaula do rústico, do tradicional e da bruxaria, junto com tudo o que seria fatalmente relegado a segundo plano nas preocupações de quem era "progressista".  Uma taxonomia básica de moderno/tradicional (com uma implícita suposição nós/eles) tornou os camponeses terminologicamente invisíveis, dentro do pacote geral dos "tradicionais" e outros exóticos. (Shanin, 1980:72).  

Mas não há mal que dure para sempre.  

Na década de 60, quando houve uma sucessão de crises dos países pobres e da agricultura mundial, com o colapso das prescrições modernizantes simples e rápidas, a decisão da China de 'andar com os próprios pés' e a conseqüente descoberta de uma tenacidade camponesa (sobretudo depois que camponeses derrotaram a potência mais moderna do mundo no Vietnã), essa situação mudou.  A análise apurada do conjunto destes fatos mostrou aos pesquisadores do tema que as profecias de fim do campesinato propaladas pelos clássicos de Marx, Lênin e Kautsky efetivamente não se realizaram: nos países desenvolvidos o pequeno produtor não se tornou necessariamente miserável, nem se tornou proletário rural, e o progresso técnico não foi incompatível com a produção familiar (Abramovay, 1998).  

Se o camponês tornou-se um fascinante e problemático tema de estudo contemporâneo, foi exatamente porque os esquemas que o interpretavam como resíduo de uma formação social anterior, como resquício ou sobrevivência de épocas passadas, revelaram-se um instrumento analítico e conceitual inadequado à apreensão de sua condição social viva em tantas regiões agrárias.  (Moura, 1986:68)

Estes fatos históricos contundentes fizeram com que pesquisadores buscassem, sobretudo a partir da década de 60, encontrar ou cunhar outras maneiras de explicar a relação do capitalismo com o campesinato.  Uma série de campos disciplinares resgatou autores esquecidos e criou um novo aparato conceitual para a análise dos camponeses no mundo.  Em benefício do próprio objeto de análise, vários aspectos da estrutura social camponesa foram enfocados: o geral e o específico, a escala nacional e o nível da unidade familiar de produção, entre outros.  Neste esforço, vieram a tona as teses de Chayanov, professor russo que escrevera sobre estas questões no início da revolução de 1917 mas depois foi relegado ao ostracismo pelos expurgos de Stálin.  (Abramovay, 1998: 47)

Mas essa retomada de interesse já não se processava no mesmo contexto de antes.  Neste meio tempo a estrutura acadêmica brasileira se segmentou e separou cada campo com seus próprios objetos e métodos preferidos.  O afastamento entre os campos disciplinares e sua falta de comunicação levou a várias 'redescobertas' de coisas que já eram conhecidas por outras disciplinas, além de várias formas de mútua ignorância e até hostilidade.  (Shanin, 1973: 66)  Acho que um desses casos se deu nos estudos sobre camponeses no Brasil.  Vejamos mais a fundo as particularidades deste processo.

Se pudermos resumir nosso ambiente intelectual e político de 50 até 1968 poderíamos enxergar que para os mediadores daquele momento a questão agrária era um problema que deveria ser superado por um movimento nacional de transformação, mesmo sabendo dos rumos diversos que cada grupo (trabalhistas, comunistas, católicos, proprietários) imprimia a essas mudanças.  Havia um consenso político e social no desejo de democratização interna, industrialização e justiça social, e isso marcava o paradigma da questão agrária naquele momento.

A partir do golpe militar o debate sobre a questão agrária perde sua polarização e deixa de ser propriamente um debate.  Isso porque a repressão às oposições políticas e a aplicação sem meios-termos do receituário da "modernização conservadora" no campo se tornou a proposta claramente vencedora.  Isso trouxe uma grande crise e reestruturação das teses de esquerda, motivadas pela tentativa de compreender, ou mensurar, os efeitos desta modernização para as classes sociais envolvidas no processo, e depois, revisitar as teses das décadas de 50 e 60 sobre a questão.  (Prado Jr, 1966)

De fato, o governo ditatorial implantado sabia bem a quem agradar, e já no final dos anos 70 o Estado tinha sido eficaz no aprofundamento das relações capitalistas no campo: aumento de produtividade e do mercado interno, internalização do D1 agrícola nos complexos agroindustriais, diferenciação do campesinato tradicional, criando uma situação bem diferente da que havia antes de 1950.  Nestes anos a concepção de Reforma Agrária em curso a tornou praticamente sinônima de "política de terras", e isso também se explica com o termo 'modernização conservadora': processo em que transformações na base técnica e econômica não tiveram correspondência nos planos social e político. Disso decorreram 'conseqüências perversas', dentre elas a expropriação de milhares de famílias por empresas capitalistas ou pela especulação fundiária das metrópoles em expansão, concentração das propriedades, disparidade das rendas, êxodo rural, aumento da exploração tanto dos empregados rurais quanto dos minifundistas, deterioração da qualidade de vida da população rural e do meio-ambiente. (Leite & Palmeira, 1998; Stédile, Xxxx; Silva, 1996)

Neste contexto começaram as discussões de alguns grupos de pesquisadores brasileiros, sobretudo antropólogos do Museu Nacional, sobre o problema específico do desenvolvimento capitalista aqui, onde a 'modernização conservadora' se dera a revelia tanto de grupos de oposição política quanto de grande parte dos pesquisadores do tema.  Estas mudanças no universo rural brasileiro eram fato social que tinha que ser mais bem entendido, e para isso foram buscados os conceitos e teorias já dados no cenário intelectual da época, marcadamente no campo do marxismo europeu.  Dentre os trabalhos que começaram a ser produzidos aqui no início dos anos 70 sobre sistemas econômicos camponeses, existiam os que buscavam compatibilizar reflexões sobre o sistema econômico camponês (feitas a partir dos neo-populistas russos) com o materialismo histórico, mas alguns só o tinham um relativo sucesso, pois tratava-se de esforço extremamente difícil e do qual surgiu a noção do modo de produção camponês. (Velho, 1979)

Concordamos aqui que o uso ou não do conceito de camponês para designar um tipo social no Brasil se relaciona com a subestimação (ou não) da penetração do capitalismo no campo levando à proletarização rural; e também com a prioridade da pequena propriedade em projetos de reforma agrária, para saber se a reivindicação básica dos rurícolas  é a posse da terra ou o aumento de salário.   É essa problemática que dá o caráter extra acadêmico deste debate e suas profundas motivações políticas. (Velho, 1979)

Mas ainda não nos detemos ao campo historiográfico.  Que se passava por lá no período de crises e re-estruturações da ditadura militar?  A historiografia marxista de viés althusseriano penetrou com toda força historiografia brasileira na década de 1970, carregando consigo tanto a tendência vanguardista de ditar as regras de certo e errado para as ações dos trabalhadores que estudava, quanto a prescrição das classes com e sem futuro.  Para entender a conformação específica deste campo entendo que, se não grassava nestes meios uma produção teórica ufanista do capitalismo, mesmo assim ela compartilhava da mesma problemática da industrialização mundial e suas conseqüências.  Em outras palavras, se a lógica do capitalismo era aceita como avassaladora na análise da historiografia
, as estratégias dos trabalhadores também deveriam seguir às mesmas orientações das ditadas por Marx, quando este generalizou a partir da análise do operariado londrino as explicações sobre a possibilidade de revoluções socialistas em todo o mundo
. 

Não é de se esperar outra coisa naquele contexto: o Brasil e os demais países do terceiro mundo durante o século XX estavam fadados a "tirar o atraso", pensando e desenvolvendo políticas apoiadas em modelos externos de industrialização, de esquerda ou de direita (Hobsbawm, 1998:15-6).  Na problemática das pesquisas acadêmicas, a industrialização era um ponto consensual que representaria o grau máximo de desenvolvimento humano. Pelos partidários do capitalismo era sinônimo de progresso, fartura e conforto jamais vivido e presenciado nestes anos dourados; para os seus críticos, era a etapa em que afloravam as contradições sociais, a luta de classes entre operariado e burguesia se explicitava e se construiria o socialismo.  Para ambos lados era consenso que o capitalismo imperialista transformou e continuaria transformando todas as regiões do globo.  Algumas delas, mesmo mantendo lógicas internas diversas, nunca mais funcionariam como antes, numa tendência unívoca de estreitamento dos laços de dependência.

Então, quando falamos antes que os primeiros estudos sobre trabalhadores no Brasil a contrapor a produção tradicional se inseriam na mesma problemática da industrialização mundial, isso teve como principal conseqüência teórico-política o fato de a classe operária ser privilegiada como o agente central  -- ou mesmo único – da revolução.  O movimento operário, para os setores acadêmicos ligados ao pensamento de esquerda, era a esperança de futuro e, conseqüentemente, deveria ser mais bem estudado no passado.  Para tanto, este foi o foco privilegiado da resistência política no campo da historiografia, desde uma produção dita 'tradicional' -- ligada ao estudo das organizações formais de classe (sindicatos e partidos), das lideranças e das instâncias de dominação (a burguesia e o Estado) -- até os novos estudos que passam pela cultura operária, formação e cotidiano da classe (com clara influência da Nova Esquerda Inglesa).

A isso se somou uma outra divisão 'costumeira' de campos acadêmicos em que à História, segundo novos critérios e metodologias de rigor e crítica que se consolidavam naquele momento, caberia destrinchar "o mais antigo", visto como "o mais difícil" no trabalho de decodificação das fontes arquivísticas, algo que pudesse se submeter ao crivo metodológico que qualificaria a formação de historiador.  Os estudos temporais mais recentes eram vistos como muito escorregadios... fontes arquivísticas escassas ou de acesso restrito levando a necessidade de "ir a campo", fazer entrevistas ou buscar novos meios alternativos aos arquivos, métodos estes que continuam sendo mais habituais às outras ciências sociais (Hobsbawm, 1998 a).

Assim, a historiografia brasileira 'dos de baixo', ao priorizar o olhar para grupos sociais não dominantes nem determinantes, optou pelos caminhos que considerou melhores para elucidação de processos históricos e seus problemas teóricos: os escravos na colônia, os homens livres e pobres no império e o proletariado urbano na primeira república.  Estas vertentes são fruto de um amadurecimento muito benéfico do olhar que incidia sobre estes grupos sociais e dos métodos que os tratavam, graças à trajetória de debates internos ao campo historiográfico e às influências de outros campos disciplinares, sobretudo da antropologia (Pedroza, 2001d; Negro, 1997; Serna & Pons, 1993).

Mas, ao mesmo tempo, enquanto a historiografia se encarregaria de pensar um passado com possibilidades de futuro, ou, em outras palavras, as origens do que (e de quem) construiria o futuro, ficou relegado à antropologia o estudo sobre grupos que "não fizessem diferença" no conflito com o capitalismo mundial (índios, bruxas, camponeses). 

Pelas mesmas razões por que o camponês foi considerado marginal e residual na produção, a avaliação de suas representações e ações na análise política sempre foi minimizada.  A minoridade conferida à ação política do camponês está presente em diversas tendências de interpretação sobre o meio rural brasileiro.  É ilustrativo relembrar as análises que explicavam o comportamento político do camponês como patológico ou certas concepções da esquerda que julgam o camponês um indivíduo preso a ficções alienantes, cabendo aos ativistas a tarefa magistral de "ensiná-lo". (Moura, 1986: 52)

Na linha de raciocínio de Margarida Maria Moura, a conseqüência destas concepções tem sido, freqüentemente, a glorificação do proletariado urbano e às vezes também rural como classe redentora da ordem social injusta.  O uso abusivo e formalista de conceitos, como 'classe fundamental', por exemplo, tem servido, muitas vezes, para atribuir aos operários ideologias e práticas sociais que concretamente não desempenham, mas que utopicamente desejava-se que viessem a desempenhar. (Moura, 1986: 53)

Nesse ínterim, caberia ressaltar a influência dos trabalhos de Edward Thompson ao criticar as teorias consagradas e desmontar preconceitos macrológicos e ortodoxos, como por exemplo a generalização do modelo das Ligas Camponesas  para julgamento de todas as ações camponesas, e a manutenção da dicotomia operários X camponeses.  Mesmo entendendo que as cisões disciplinares fizeram com que Thompson fosse apropriado diferentemente entre historiadores e sociólogos, sua contribuição para esses campos acadêmicos foi inegável para o alargamento dos objetos da história e sociologia do trabalho rumo a uma nova visão não institucional do processo político, que passa pela construção de identidades na luta de classes, e pela apreensão de que a resistência camponesa no Brasil é uma herança cultural.

Mesmo com os todos os limites que um texto curto nos impõe, espero ter conseguido percorrer com o/a leitor/a um pouco da trajetória histórica dos estudos sobre campesinato.  A idéia inicial era que esta revisão de bibliografia contextualizada pudesse explicar as razões das preferências da historiografia pela análise de outros grupos de trabalhadores que não o campesinato.  A hipótese que aventei é de que, malgrado as origens comuns destes estudos em fins do século XIX, a ossatura já consolidada dos campos acadêmicos com o ressurgimento do interesse pelo tema, na década de 60, fez com que os interesses e problemáticas da historiografia tivessem se distanciado deste recorte.  

Por isso, nos dias de hoje, no debate sobre campesinato falta que os historiadores e historiadoras vejam que podem contribuir com o  hábito de desnaturalizar o que parece dado desde sempre, pela busca de articulação entre os diferentes fenômenos, pelo costume de pensar processos, integrando tempo e lugares diferentes. (Fontes, 1998:2)  Se já nos atrasamos ou ignoramos este debate considero este silenciamento uma falta grave.  Primeiro, porque me parece considerar como “poeira da história” um campo tão crucial para nosso devir quanto o é a questão agrária nos países de terceiro mundo.  Depois, porque algumas vozes já têm há muito nos alertado que em fatias acadêmicas o verdadeiro conhecimento nunca se dará, e não parece ser esse isolamento o caminho para qualquer proposta supradisciplinar de sucesso (Santos,   ).  Enfim, o campesinato precisa de reflexão histórica, mas não de qualquer uma, mas daquela que 

incorpora as diversas modalidades de explicação dos processos sociais, desde as dimensões mais abrangentes (estruturais ou psicologizantes) até as proposições mais pontuais, não se limitando a produção dos historiadores stricto sensu (...) Reflexão histórica pois, será tomada em seu sentido mais amplo, incorporando contribuições oriundas de diversas áreas (...) (Fontes, 1998:2)

Deixo aqui a idéia, como instrumento de análise para a historiografia, que o campesinato passe e ser visto como processo, para que se possa ser historicizado.  E que também o processo histórico do qual faz parte seja percebido como não determinado a priori por nenhuma lei ou teoria geral, para que possam ser percebidas as complexas contradições e tensões geradas pela relação entre campesinato e capitalismo no Brasil.  
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